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APRESENTAÇÃO

O e-book “Liame entre o Serviço Social e o Trabalho” apresenta uma série de 26 
artigos com temas relacionados às áreas de políticas públicas, garantia de direitos, 
relações com o mundo do trabalho e a formação profissional dos assistente sociais.

Através dos artigos é possível identificar expressões da questão social presentes 
no atual contexto social, especialmente no Brasil, e que são expressos através da 
vivência de situações de vulnerabilidades, riscos e violações de direitos.

A abordagem realizada com relação às políticas públicas e políticas de garantia 
de direitos possibilita o reconhecimento das especificidades presentes em cada uma 
destas no que se refere aos desafios e potencialidades identificadas no campo da 
proteção social.   

A produção de conhecimentos através das pesquisas na referida área mostra-se 
essencial no atual contexto brasileiro, em que encontram-se em risco os avanços e 
garantias conquistados pela classe trabalhadora no que se refere à implementação de 
políticas públicas que devem materializar as ainda recentes previsões estabelecidas a 
partir da vigência do Estado Democrático de Direito no país.

Desejo uma boa leitura a todos e a todas, e que este e-book possa colaborar 
para a formação continuada de estudantes e de profissionais atuantes nas políticas 
públicas, bem como, para contribuir com o desenvolvimento de novas pesquisas 
relacionadas às temáticas então apresentadas.

Dra. Luciana Pavowski Franco Silvestre



SUMÁRIO

EIXO 1: POLÍTICAS PÚBLICAS

CAPÍTULO 1................................................................................................................. 1
ÉTICA, DIREITOS HUMANOS E POLITICA PUBLICA: ENTRE O PRESCRITO E O REAL

Sônia Lopes Siqueira
Ricardo Marcelo Fait Gorchacov

CAPÍTULO 2............................................................................................................... 13
A TRAVESSSIA ENTRE A CRISE E A PROTEÇÃO SOCIAL: O PANORAMA LATINO-AMERICANO E 
CARIBENHO

Valter Martins 
Carolina Quemel Nogueira Pinto

CAPÍTULO 3............................................................................................................... 30
A AVALIAÇÃO NO SEIO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS

Gisele Dayane Milani
Tassiany Maressa Santos Aguiar

EIXO 2: POLÍTICA DE ASSISTENTE SOCIAL

CAPÍTULO 4............................................................................................................... 39
A ATUAÇÃO DA VIGILÂNCIA SOCIOASSISTENCIAL NA POLÍTICA DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 
DA MICRORREGIÃO DE UBÁ/MG

Leiliane Chaves Mageste de Almeida
Maria das Dores Saraiva de Loreto
Suely de Fátima Ramos Silveira

CAPÍTULO 5............................................................................................................... 52
PARTICIPAÇÃO COMO FOCO DE APRENDIZAGEM NA EDUCAÇÃO PERMANENTE NO SISTEMA 
ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Stela da Silva Ferreira
Abigail Silvestre Torres

CAPÍTULO 6............................................................................................................... 67
REFLEXÕES SOBRE A POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL BRASILEIRA: ASSISTENCIALISMO, 
POLÍTICA SOCIAL E CIDADANIA

Amanda Cardoso Barbosa

EIXO 3: POLÍTICA E SAÚDE

CAPÍTULO 7............................................................................................................... 76
A PROMOÇÃO DA SAÚDE DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL 
NO BRASIL E EM PORTUGAL

Cláudia Helena Julião



CAPÍTULO 8............................................................................................................... 90
SAÚDE E MEIO AMBIENTE: INTERPRETAÇÕES E PERSPECTIVAS

Maria Maura de Morais
Neusa da Silva Queiroz  

EIXO 4: SEGURANÇA PÚBLICA E CONTROLE SOCIAL ESTATAL

CAPÍTULO 9............................................................................................................. 105
IDENTIFICAÇÃO DO PERFIL QUANTITATIVO DOS ASSISTIDOS NO PROJETO PATRONATO DE 
PARANAVAÍ

Erick Dawson de Oliveira
Marluz Aparecida Tavarez da Conceição
José Erasmo Silva
Maria Imaculada de Lima Montebelo
Karima Omar Hamdan

CAPÍTULO 10........................................................................................................... 117
O PRINCÍPIO DA IMPARCIALIDADE E A SEGREGAÇÃO SÓCIO-ECONÔMICA NA APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL

Gabriel Cavalcante Cortez

CAPÍTULO 11........................................................................................................... 120
SÉRIE JUSTIÇA NO ÂMBITO FILOSÓFICO E JURÍDICO

Ingrid Mayumi Da Silva Yoshi 

EIXO 5: POLÍTICAS DE GARANTIA DE DIREITOS E VIVÊNCIAS DE SITUAÇÕES 
DE RISCO SOCIAL

CAPÍTULO 12........................................................................................................... 124
O ACESSO À INFORMAÇÃO PÚBLICA E A PARTICIPAÇÃO SOCIAL COMO INSTRUMENTOS PARA 
A GARANTIA DE DIREITOS

Claudiana Tavares da Silva Sgorlon

CAPÍTULO 13........................................................................................................... 133
AÇÕES AFIRMATIVAS: CONCEITOS E CONCEPÇÕES NO ÂMBITO DA UNIVERSIDADE PÚBLICA

Ludimila Rodrigues Nunes
Angela Maria Caulyt Santos da Silva

CAPÍTULO 14........................................................................................................... 144
CONSTRUINDO A MORADIA ADEQUADA: A LUTA DO GARMIC PELA IMPLEMENTAÇÃO DA VILA 
DOS IDOSOS, PARI-SP

Filipe Augusto Portes
Lucas Bueno de Campos
Vânia Aparecida Gurian Varoto
Luzia Cristina Antoniossi Monteiro
Nayara Mendes Silva 



CAPÍTULO 15........................................................................................................... 154
OPRESSÃO ÉTNICA E ESTIGMATIZAÇÃO: REPRESENTAÇÃO DOS JUDEUS NAS PROPAGANDAS 
NAZISTAS

Amanda Cardoso Barbosa

CAPÍTULO 16........................................................................................................... 163
DIGNIDADES PERDIDAS: UM RELATO DO TRÁFICO DE PESSOAS PARA FINS DE EXPLORAÇÃO 
SEXUAL

Christiane Rabelo Britto
Luciana Aboim Machado Gonçalves da Silva
Brunna Rabelo Santiago 

CAPÍTULO 17........................................................................................................... 173
VIOLÊNCIA SEXUAL INTRAFAMILIAR INFANTIL: O SILÊNCIO DOS INOCENTES

Helen Catarina dos Santos Ferreira

EIXO 6: O CAPITALISMO E AS RELAÇÕES COM O MUNDO DO TRABALHO

CAPÍTULO 18........................................................................................................... 182
A RELAÇÃO ENTRE TRABALHO E EDUCAÇÃO FRENTE ÀS OFENSIVAS DO CAPITAL: O DESAFIO 
DA OMNILATERALIDADE

Carolina Poswar de Araújo Camenietzki
Adriana Cristina Omena dos Santos

CAPÍTULO 19........................................................................................................... 193
AS CONTROVERTIDAS QUESTÕES DO ESTÁGIO PROFISSIONAL NO CONTEXTO DE 
PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO

Jaime Hillesheim

CAPÍTULO 20........................................................................................................... 208
AS MUDANÇAS PRODUTIVAS DO CAPITAL E A NOVA MORFOLOGIA DO TRABALHO: A 
ESPECIFICIDADE BRASILEIRA

Cibele da Silva Henriques

CAPÍTULO 21........................................................................................................... 216
DESENVOLVIMENTO CAPITALISTA E ESTADO BURGUÊS: REFLEXOS DA OFENSIVA DO CAPITAL 
À CONSCIÊNCIA DOS TRABALHADORES.

Jéssica Rodrigues Araújo

CAPÍTULO 22........................................................................................................... 229
GESTÃO EMPRESARIAL E ASCENSÃO FEMININA: UM ESTUDO DE CASO

Cristiane Spricigo

EIXO 7: A FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO ASSISTENTE SOCIAL

CAPÍTULO 23........................................................................................................... 249
ESTÁGIO SUPERVISIONADO EM SERVIÇO SOCIAL: A PERCEPÇÃO DOS SUPERVISORES DE 



CAMPO E DOCENTES  
Vivianne Riker Batista de Sousa
Roberta Ferreira Coelho de Andrade
Mayza Lorena Barbosa da Silva Noronha
Maria Gracileide Alberto Lopes

CAPÍTULO 24........................................................................................................... 260
REQUISIÇÕES E COMPETÊNCIAS DO ASSISTENTE SOCIAL NO USO DAS REGULAÇÕES 
PROFISSIONAIS, DAS CONDIÇÕES INSTITUCIONAIS E TÉCNICAS DE SEU TRABALHO

Isabela Sarmet de Azevedo
Thamyres Siqueira Freire
Marlene Souza dos Santos

CAPÍTULO 25........................................................................................................... 270
OS DESAFIOS DO SERVIÇO SOCIAL FRENTE AO PENSAMENTO PÓS-MODERNO: CRÍTICA À 
ILUSÓRIA CONCEPÇÃO BURGUESA DE REALIDADE

Ingridy Lammonikelly da Silva Lima
Bernadete de Lourdes Figueiredo de Almeida
José Rangel de Paiva Neto

CAPÍTULO 26........................................................................................................... 281
SERVIÇO SOCIAL E INTERDISCIPLINARIDADE: CONFLUÊNCIAS E DESAFIOS

Nilvania Alves Gomes

SOBRE A ORGANIZADORA.................................................................................... 291



Liame entre Serviço Social e Trabalho 117Capítulo 10

Capítulo 10

O PRINCÍPIO DA IMPARCIALIDADE E A 
SEGREGAÇÃO SÓCIO-ECONÔMICA NA APLICAÇÃO 

DA LEI PENAL

Gabriel Cavalcante Cortez
Universidade Estadual de Londrina – UEL

Londrina – Paraná 

RESUMO: O presente trabalho busca 
retratar o princípio da imparcialidade do juiz 
em consonância com a segregação sócio-
econômica na aplicação da lei penal. Tendo 
em vista a diferenciação de tratamento quanto 
à natureza sócio-econômica das detentas, 
o princípio da isonomia no tratamento e a 
imparcialidade do magistrado ao analisar e 
deferir as medidas de prisão preventiva ou 
domiciliar para as detentas grávidas e/ou com 
filhos de até 12 anos de idade  incompletos, a 
escassez de recursos financeiros e o estereótipo 
de pessoas marginalizadas acabam recebendo 
destaque em detrimento do direito resguardado 
pelo ordenamento jurídico brasileiro. Analisa-
se o caso da ex-primeira dama do estado do 
Rio de Janeiro, Adriana Ancelmo, e o papel do 
Superior Tribunal de Justiça na definição de 
parâmetros uniformes acerca da jurisprudência 
pátria do tema.
PALAVRAS-CHAVES: Isonomia. Princípio 
da imparcialidade do juiz. Prisão domiciliar. 
Segregação.

ABSTRACT:The present work seeks to portray 
the principle of the impartiality of the judge in 
consonance with the socioeconomic segregation 
in the application of criminal law. In view of the 
difference in treatment regarding the socio-
economic nature of detainees, the principle 
of equality in treatment and the impartiality of 
the magistrate when analyzing and granting 
preventive or home detention measures for 
pregnant women and / or their children up to 12 
years of age, the scarcity of financial resources 
and the stereotype of marginalized people end 
up being highlighted in detriment of the right 
protected by the Brazilian legal system. The 
case of the former first lady of the state of Rio 
de Janeiro, Adriana Ancelmo, and the role of 
the Superior Court of Justice in the definition of 
uniform parameters regarding the jurisprudence 
of the country are analyzed.
KEYWORDS: Isonomy. Principle of the 
impartiality of the judge. Home prison. 
Segregation.

1 | 	INTRODUÇÃO

O artigo 318 do Código de Processo 
Penal (CPP) expressa claramente a opção 
pelo cumprimento da pena em sede domiciliar 
quando “V – mulher com filho de até 12 (doze) 
anos de idade incompletos” (inciso acrescido 
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pela Lei 13.257, de 8 de março de 2016). No entanto, observa-se o afastamento deste 
preceito na apreciação e aplicação aos casos concretos, já que a condição social 
parece afetar o recaimento da lei, a qual na teoria deve ser imparcial e igual a todos.

O caso da ex-primeira dama do Rio de Janeiro, Adriana Ancelmo, coloca em 
dúvida o exercício e o conceito de justiça. Ela foi “agraciada” à prisão domiciliar por ter 
de tutelar seu filho de 11 anos pela ministra Maria Thereza de Assis Moura, do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), perfeita subsunção do que consta na lei ao caso concreto, 
porém, casos assim são raros, e não é porque a lei é recente. Inúmeras detentas são 
obrigadas a cumprir pena grávidas – o que entra em cheque com os incisos III e IV do 
mesmo artigo 318, imprescindível cuidado de pessoa menor de 6 (seis) anos de idade 
e gestante, respectivamente –, agravando e denunciando a real segregação entre 
mulheres periféricas e pobres versus mulheres ricas. Ora, a jurisdição não pode, de 
maneira alguma, demonstrar parcialidade, isso porque é violação a vários princípios 
basilares do Estado de Direito e da própria Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988, como o princípio da imparcialidade do juiz e o da isonomia, que é a 
igualdade de tratamento.

A realidade mostra detentas sendo obrigadas a amamentar contra as grades, 
sem condições de berçário até os seis meses subsequentes após o parto, sem o 
devido atendimento durante e após a gestação. A lei está só começando a produzir 
os efeitos e já está protagonizando um cenário de distinção em quem fora influente no 
meio social contra quem é vítima da omissão estatal, já que a culminação na prisão é 
fator de vários fatores denegridos, deturpados ou olvidados pelo Estado.

2 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

O disposto no artigo 318 do CPP vem sendo tratado como possibilidade e não 
como obrigatoriedade do juiz em aplicá-lo. Embora o número de prisões domiciliares 
concedidas às mães que comprovaram a necessidade de cuidarem de seus filhos, 
cerca de 32 deferimentos pelo STJ em um ano de vigência da lei, há muito que se 
fazer para combater a disparidade no tratamento entre mulheres de classes sociais 
opostas quanto à forma isonômica e ao tratamento justo, digno. 
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